
LEI MUNICIPAL Nº 2144
Legislaçπo Urbanística Básica, institui o Plano 
Diretor, das as diretrizes gerais e outras 
providências.

ARMINDO XAVIER DA CRUZ, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO.
FAÇO SABER que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei:
Art. 1º - Fica aprovado, para os efeitos da presente Lei, o 

Plano  Diretor  da  Vila  de  Santo  Antonio,  distrito  deste 
Município. Esta Lei complementa e regulamenta o mesmo.

§ único - faz parte integrante desta Lei, uma planta em es-
cala 1.2000, contendo zonas, perfis de ruas e áreas verdes.

Art. 2º - O Plano Diretor, devidamente aprovado e sanciona-
do, somente poderá ser alterado em todo ou em partes, após cinco 
(5) anos de vigência da presente Lei. A alteraçπo deverá ser ob-
jeto de nova Lei, assessorada por um técnico da Secçπo de Obras 
da Prefeitura Municipal.

Art. 3º - A Prefeitura Municipal nπo realizará e nπo permi-
tirá nenhuma obra em discordância com o Plano Diretor.

§ único - Nπo serπo consideradas em discordância com o Pla-
no:

a) aquelas obras que constituem realizações parcial do que 
é previsto no mesmo;

b) as obras de reparos inadiáveis ou de urgência.
Art. 4º - O Executivo Municipal, determinará a oportunidade 

no Plano Diretor e providenciará na execuçπo de estudos e opera-
ções técnicas, financeiras e legais.

Art. 5º - Nenhuma construçπo poderá ser feita na Vila de 
Santo Antônio, distrito deste Município, sem prévia autorizaçπo 
da Prefeitura Municipal. Toda e qualquer obra ou serviço público 
da Vila ou Município, deverá obedecer ao Plano Diretor.

§ 1º - Sempre que um proprietário solicitar licença para a 
construçπo, a Prefeitura Municipal providenciará na locaçπo do 
alinhamento previsto pelo Plano Diretor.

§  2º  -  O  nπo  cumprimento  deste  artigo,  por  parte  do 
proprietário, caracterizará uma infraçπo, devendo ser levado o 
respectivo auto.

§ 3º - O proprietário terá o prazo de noventa (90) dias, a 
contar da data do auto infraçπo, para enquadrar a construçπo na 
presente Lei.

§  4º  -  Decorrido  este  prazo  nπo  havendo  cumprimento  do 
parágrafo  anterior,  caberá  à  Municipalidade  mandar  demolir  a 
construçπo às expensas do proprietário.

Art. 6º - A Prefeitura promoverá, quando julgar oportuno, a 
desapropriaçπo  das  áreas  necessárias  à  execuçπo  dos  projetos 
constantes da Planta Diretor, aprovadas e mantidas pela presente 
Lei.

Art. 7º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei 
entrará em vigor na data de sua publicaçπo.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 08 DE MAIO DE 1968.

a)ARMINDO XAVIER DA CRUZ 
Prefeito Municipal
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